
ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

Contrato n. 1/2020 - CIA n. 0003128-50.2020.8.11.0000

CONTRATO N. 1/2020

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE

MATO GROSSO POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE

JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO/FUNDO DE

APOIO AO JUDICÁRIO - FUNAJURIS E A EMPRESA

GENESIS BUS AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO

LTDA.

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do Poder Judiciário/TRIBUNAL DE

JUSTIÇA, inscrito no CNPJ sob nº 03.535.606/0001-10,(Fonte 100) ou com recursos

próprios do FUNDO DE APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, inscrito no CNPJ sob

nº 01.872.837/0001-93 (Fonte 240/640), sediados no Centro Político Administrativo

em Cuiabá/MT – CEP 78.055-970, nesta capital, representado por seu Presidente,

Excelentíssimo Senhor Desembargador CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA,

brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n. 7.388.085-1 SSP/SP e do CPF

sob n. 012.075.878-42, denominado CONTRATANTE e a empresa GENESIS BUS

AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ/MF sob n. 06.041.564/0001-59, Inscrição Estadual n. 13.244.674-0,

com endereço na Rua 15 Quadra 15 Lote 33, Bairro Altos do Coxipó, Cuiabá/MT,CEP:

78.088-495, telefone (65) 3667-8882 / 65 99902-8199, email:

genesis.bus@terra.com.br, neste ato, representado pelo Senhor ELESSANDRO

BALDO, brasileiro, portador do RG n. 089.375-91 SSP/MT e do CPF n.

594.222.031-04, denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no

Processo Administrativo n. 255/2019 (CIA 0069457-78.2019.8.11.0000) — Pregão

Eletrônico n. 56/2019 e em observância à Lei nº 8.666/1993, à Lei nº 10.520/2002 e

ao Decreto nº 2.271/1997, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as

cláusulase condições a seguir enunciadas.
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VL.DIÁRIA VALOR TOTAL

2 LOCAÇÃO DE VEÍCULO COM NO

MÁXIMO 70.000 KM, TIPO

ÔNIBUS, COM BANHEIRO

INTERNO, ANO/MODELO 2018 OU

SUPERIOR, CINQUENTA E UM

(51) LUGARES INCLUINDO

MOTORISTA, MOTOR COM NO

MÍNIMO 300 CV DE POTÊNCIA,

TIPO DE COMBUSTÍVEL DIESEL,

CONDICIONADOR DE AR,

DIREÇÃO HIDRÁULICA OU

ELÉTRICA, FREIOS ABS E

CINTOS DE SEGURANÇA

INCLUSIVE PARA PASSAGEIROS.

A EMPRESA CONTRATADA

ARCARA COM TODO O

COMBUSTÍVEL NECESSÁRIO

PARA DESLOCAMENTOS,

PEDÁGIOS E MOTORISTA

PROFISSIONAL HABILITADO COM

NO MÍNIMO TRÊS ANOS DE

EXPERIÊNCIA ASSINADO EM

CARTEIRA. COM TODOS OS

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

E ACESSÓRIOS EXIGIDOS EM

LEI. TROCA DE PNEUS DE

ACORDO COM AS

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS NO

T.W.I. TREAD WEAR INDICATOR

OU QUANDO O SULCO ATINGIR

1.6 MM. SEGURO

DIÁRIA 10,00 R$ 2.670,00 R$ 26.700,00

CLÁUSULAPRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento contratação de empresa especializada na

prestação de Serviços de Locação de Veículos tipo Van e ônibus – Diárias, com

quilometragem livre com vistas a atender às demandas dos departamentos do Tribunal

de Justiça, bem como, das unidades judiciárias que integram o Poder Judiciário do

Estado de Mato Grosso , conforme especificadono Termo de Referência.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n. 56/2019 e

ao Termo de Referência n. 27/2019/, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentementede transcrição.

1.3. Objeto da Contratação:
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(RESPONSABILIDADE CIVIL).

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E

CORRETIVA A CARGO DA

CONTRATADA, INCLUSIVE

COLAGEM DE PNEUS E

POSSÍVEIS SITUAÇÕES

DECORRENTES DE SINISTRO A

TERCEIROS. O VEÍCULO DEVERÁ

POSSUIR RÁDIO/MP3, PELÍCULA

DE PROTEÇÃO SOLAR

REGULAMENTADA, ALARME

ANTIFURTO E RASTREADOR POR

SATÉLITE. O VEÍCULO DEVERÁ

ESTAR COM TODA A

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

EXIGIDA EM LEI E REGISTRADO

NO DETRAN/MT. NÃO SERÁ

PERMITIDA A

SUBCONTRATAÇÃO, NO TODO OU

EM PARTE, DO OBJETO DESTE

CERTAME CONTRATO .

Valor Total R$ 26.700,00

CLÁUSULASEGUNDA– VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua data

de assinatura, a qual terá a sua publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso,

podendo ser prorrogado na forma do artigo 57, § 1°, da Lei n. 8666, de 1993.

CLÁUSULATERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Contrato é de R$ 26.700,00.(vinte e seis mil e

setecentosreais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execuçãocontratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

frete, seguro e outros necessáriosao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULAQUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento do Tribunal de Justiça do Estado de Mato

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: C
ar

lo
s 

A
lb

er
to

 A
lv

es
 d

a 
R

oc
ha

,E
LE

S
S

A
N

D
R

O
 B

A
LD

O
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

) 
ou

 b
ai

xa
r 

o 
or

ig
in

al
 a

ce
ss

e 
ht

tp
://

ci
a.

tjm
t.j

us
.b

r/
pu

bl
ic

o/
V

al
id

ar
D

oc
um

en
to

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 4

2B
84

E
6B



ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO
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Grosso para o exercício de 2020, Informação Orçamentária n. 55/2020 – COPLAN,

mov. CIA n. 15, na classificaçãoabaixo:

Gestão/Unidade:03.601

Unidade Gestora: UG 0002 - 2º GRAU

Fonte: 240/640

Programa de Trabalho:036 - Apoio Administrativo.

Elemento de Despesa:3.3.90.39.4.1

PI: 2006 - Manutenção de Serviços de Transportes

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos

recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será

feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULAQUINTA – MODO DE PAGAMENTO

5.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA, através de crédito em

conta corrente mantida pela CONTRATADA, preferencialmente em até o 30º

(trigésimo) dia, contados a partir da data de apresentação da nota fiscal

discriminativa, acompanhada das condições estabelecidas no Termo de Referência,

bem como das Certidões correspondentes, desde que atestado por servidor designado

pela Contratante de que o fornecimento/prestaçãoora contratado tenha sido realizado

a contento.

CLÁUSULASEXTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

6.1. A Fiscalização será exercida por Roosevelt Aloisio Leal de Queiroz Junior,

matrícula 13355, e em sua ausência por Marcilio Guedesdo Nascimento, matrícula

38664, representantedo Tribunal de Justiça, designado pelo Órgão, ao qual competirá

dirimir as dúvidas que surgirem e de tudo dará ciência ao contratado (art. 67, da lei nº

8.666/93).
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6.2. Tal Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada,

inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições

técnicas, vício redibitório, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Tribunal de Justiça

ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da lei nº 8.666/93).

CLÁUSULASÉTIMA – DA EXECUÇÃODOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃODE VEÍCULO

EM ATENDIMENTO AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ESTADO DE MATO GROSSO.

7.1. Com Relação à Substituição de Veículo:

7.1.1. O veículo somente será substituído em havendo à concordância e a autorização

da CONTRATANTE.

7.2. Com Relação à Documentação do Veículo:

7.2.1. O veículo deverá estar devidamente registrado e licenciado no Órgão Executivo

de Trânsito, com os impostos regularizados;

7.2.2. O veículo deverá estar regular durante toda a vigência do Contrato, no que

tange o Licenciamento, Seguro Obrigatório, IPVA, multas e demais regularizaçõesque

se façam necessárias;

7.2.3. O veículo deverá ser de propriedade da empresa CONTRATADA, não permitido a

subcontratação no todo ou em parte do objeto deste certame.

7.3. Com Relação ao Seguro do Veículo:

7.3.1. O veículo deverá possuir Seguro Total (Colisão, incêndio, roubo, furto, danos

materiais, danos corporais, morte, invalidez total ou parcial permanente ou

temporária, despesas médico-hospitalares, vidros, acessórios, perda total e

guincho-reboque.);

7.3.2. O Seguro deverá abranger o veículo e seus ocupantes, terceiros, pedestres,

ciclistas e outros que estejam em vias públicas ou particulares;

7.3.3. O veículo deverá estar segurado durante toda a vigência do Contrato;

7.3.4. Não haverá contrapartida da CONTRATANTE para acionamento do Seguro,
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independente do valor calculado de avaria, seja material ou físico;

7.3.5. É obrigatório a apresentação de Boletim de Ocorrência, para acionamento do

Seguro nos casos que envolvam acidente com terceiros, roubo ou furto;

7.3.6. O Seguro deverá abranger todo o território nacional.

7.3.7. Dos limites máximos de indenizaçãodo Seguro:

7.3.7.1. Colisão, incêndio, roubo ou furto: até 110% (cento e dez por cento) sobre o

Valor de Mercado Referenciadocom base na TabelaFIPE por sinistro;

7.3.7.2. Desastresnaturais: até 110% (cento e dez por cento) sobre o Valor de Mercado

Referenciadocom base na TabelaFIPE por sinistro;

7.3.7.3. Danos materiais: até R$ 300.000,00 (trezentosmil reais) por sinistro;

7.3.7.4. Danos corporais: até R$ 300.000,00 (trezentosmil reais) por sinistro;

7.3.7.5. Danos morais: até R$ 50.000,00 (cinquentamil reais) por sinistro;

7.3.7.6. Invalidezes total ou parcial, permanente ou temporária e despesas

médico-hospitalares:até R$ 100.000,00 (cemmil reais) por passageiro;

7.3.7.7. Para-brisas,vidros traseiros, vidros laterais, retrovisores, faróis e lanternas: até

R$ 50.000,00 (cinquentamil reais) por sinistro;

7.3.7.8. Pequenos reparos na pintura: até R$ 5.000,00 (cinco mil Reais) por sinistro;

7.3.7.9. Pequenos reparos no para-choque: até R$ 5.000,00 (cinco mil Reais) por

sinistro;

7.3.7.10. Perdas parcial ou total do veículo: até 110% (cento e dez por cento)

sobre o Valor de Mercado Referenciadocom base na TabelaFIPE por sinistro.

7.4. Com Relação à Manutenção do Veículo:

7.4.1.11. A manutenção do veículo é de total responsabilidadeda CONTRATADA;

7.4.1.12. Toda a manutenção de veículo seja revisão preventiva, corretiva,

decorrente de sinistro, inclusive a terceiros, será de total responsabilidade da

CONTRATADA,não havendo coparticipação da CONTRATANTE, independente de valor;

7.4.1.13. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar estrutura de plantão, 24

(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias na semana, 365 (trezentos e sessenta e

cinco) dias no ano, inclusive feriados, em caso de necessidade de manutenção de

veículo, ou mesmo a substituição, em virtude de problemas mecânicos ou sinistro;
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7.4.1.14. Em havendo problemas mecânicos que impeçam o deslocamento do

veículo ou possa comprometer a segurança deste e dos passageiros, inclusive

motorista, a CONTRATADA deverá conserta-lo ou substituí-lo, na Capital ou Várzea

Grande/MT em até 03 (três) horas da ocorrência do fato, e no interior do Estado em

até 05 (cinco) horas da ocorrência do fato;

7.4.1.15. A CONTRATADA deverá manter todas as condições necessárias para

utilização do veículo, inclusive questões de segurança, de acordo com o CONTRAN –

Conselho Nacional de Trânsito;

7.4.1.16. A manutenção do veículo deverá estar rigorosamente em dia, com todo o

seu potencial para utilização, inclusive os pneus, em boas condições de uso e

segurança.

7.5. Com Relação às Multas:

7.5.1. Toda multa ou notificação de infração de trânsito, cometida durante a execução

do Contrato, é de total responsabilidadeda CONTRATADA.

7.6. Com Relação à Entrega do Veículo:

7.6.1. O veículo deverá ser entregue de acordo com a Descrição contida nos itens 01 e

02;

7.6.2. O veículo deverá estar com toda a documentação necessária exigida em Lei,

conforme subitem 4.2 deste Termo;

7.6.3. O veículo deverá estar com a cópia da Apólice de Seguro, conforme

característicasmencionadas no subitem 4.3 deste Termo.

7.7. Com Relação à Diária de Locação, item 01 e 02:

7.7.1. Considera-se 1 (uma) diária, o horário de trajeto compreendido entre as

00h00m às 23h59m do mesmo dia, observadas as questões trabalhistas, segurança e

logísticas envolvidas;

7.7.2. Considera-seinício do trajeto, o local e primeiro horário solicitado do dia;

7.7.3. Considera-se fim do trajeto, o local e horário final de dispensa do veículo do

dia.

7.8. Com Relação ao Pedágio:

7.8.1. Qualquer despesa oriunda de pedágio, necessáriapara a execução dos serviços,
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será de inteira responsabilidadeda CONTRATADA.

7.9. Com relação ao Combustível:

7.9.1. Qualquer despesa oriunda de combustível, necessária para a execução dos

serviços, será de inteira responsabilidadeda CONTRATADA;

7.10. Sobre o Condutor do Veículo e Ajudante Durante a Prestaçãode Serviço:

7.10.1. O condutor (motorista) deverá estar devidamente habilitado junto a Órgão

competente, como dispõe o CONTRAN - Conselho Nacional de Trânsito, em plenas

condições físicas e mentais, e possuir pelo menos 03 (três) anos de experiência na

condução de veículos autorizados pela Categoria D;

7.10.2. O condutor e ajudante deverão estar devidamente registrados, na respectiva

empresa prestadora de serviços.

7.11. Sobre a Viagem Durante a Prestaçãode Serviço:

7.11.1. A viagem deverá ser solicitada com pelo menos 72 (setenta e duas) horas de

antecedência, ou desde que justificado pela CONTRATANTE e aceito pela

CONTRATADA;

7.11.2. Observado o prazo do item 5.11.1, a empresa CONTRATADA não poderá

recusar-se a prestar os serviços solicitados, salvo justificativa formal, em virtude de

caso fortuito ou razão de força maior, e desde que aceito pela CONTRATANTE;

7.11.3. Nos deslocamentos previstos no Termo, poderão ser realizados entre o local de

origem e o de destino, mais paradas para embarque de passageiros ou carga e

descarga, a pedido da CONTRATANTE, sem nenhum acréscimo pecuniário à

CONTRATADA, desde que, esteja na rota planejada, não ultrapasse a capacidade de

transporte ou carga dos veículos, e não sejam superiores a 05 (cinco) paradas;

7.11.4. A CONTRADA disporá de plano de viagem para cada serviço solicitado, contendo

neste, a previsão de tempo para conclusão do serviço, observado a logística regional,

podendo ser solicitado à alteração deste plano pela CONTRATANTE.

7.12. Dos Passageiros ou Objetos a Serem Transportados Durante a Prestação de

Serviços:

7.12.1. A quantidade de passageiros ou objetos a serem transportados deverão estar

devidamente declarados pela CONTRATANTE, de modo que a CONTRATADA tenha
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ciência prévia, e adote as providências e cuidados necessáriospara o seu transporte;

7.12.2. Qualquer insumo necessário para o auxílio ao transporte de passageiros ou

objeto, seja: higienização do veículo, embalagens,plástico bolha, caixas, cordas, entre

outros, será de inteira responsabilidadeda CONTRATADA;

7.12.3. Qualquer avaria ou perda parcial ou total do objeto a ser transportado, será de

inteira responsabilidadeda CONTRATADA, devendo ser ressarcidaa CONTRATANTE dos

possíveis prejuízos e danos causados.

7.13. 5.13 Do local de execução:

7.13.1. Os serviços serão executados em Cuiabá e Várzea Grande e, excepcionalmente,

no Entorno.

7.13.2. Entende-se como “Entorno” os Municípios de Santo Antônio do Leverger,Barão

de Melgaço, São Pedro de Joselandia, Poconé, Agrovila das Palmeiras.

CLÁUSULAOITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei 10.520/02 e, no que couber, na Lei

8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa, a Administração poderá, isolada ou

cumulativamente, aplicar a CONTRATADAas seguintes penalidades:

8.1.1. Pelo atraso ou recusa imotivada em assinar o presente contrato, ou ainda pela

inexecução parcial ou total das cláusulas editalícias, a CONTRATADA poderá incorrer

em:

8.1.1.1. Advertência por escrito, sempre que verificadas irregularidades de pequena

monta;

8.1.2. Multa de até 5 (cinco por cento) do valor total do empenho por dia de atraso

injustificado, limitada a incidência a 10 (dez) dias;

8.1.1.1. Multa de até 10% (dez por cento) do valor total empenhado, no caso de

configuração de inexecuçãoparcial;

8.1.1.2. Multa de até 15% (quinze por cento) do valor total empenhado, no caso

de configuração de inexecuçãototal;

8.1.1.3. Para os casos de multas não previstas neste Instrumento, aplicar-se-á o

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: C
ar

lo
s 

A
lb

er
to

 A
lv

es
 d

a 
R

oc
ha

,E
LE

S
S

A
N

D
R

O
 B

A
LD

O
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

) 
ou

 b
ai

xa
r 

o 
or

ig
in

al
 a

ce
ss

e 
ht

tp
://

ci
a.

tjm
t.j

us
.b

r/
pu

bl
ic

o/
V

al
id

ar
D

oc
um

en
to

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 4

2B
84

E
6B



ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

Contrato n. 1/2020 - CIA n. 0003128-50.2020.8.11.0000

valor de 2% (dois por cento) sobre o valor empenhado;

8.1.1.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando houver atraso

injustificado por mais de 10 (dez) dias após o término do prazo fixado para a entrega

do objeto, até o limite de 30 (trinta) dias;

8.1.2. Será configurada a inexecuçãototal do objeto, quando:

8.1.2.1. Houver atraso injustificado por mais de 30 (trinta) dias após o término

do prazo fixado para a entrega do objeto, sem que qualquer parcela do objeto tenha

sido entregue;

8.1.2.2. Todo o fornecimento não for aceito pela fiscalização por não atender às

especificações.

8.1.3. Na hipótese de apresentação de documento inverossímil, cometimento de

fraude ou de comportamento inidôneo, a adjudicatária, sem prejuízo de outras

sanções e multas, poderá incorrer nas seguintes penalidades:

8.1.3.1. Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de

contratar com o Tribunal de Justiça por até 02 (dois) anos;

8.1.3.2. Declaraçãode inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante o Tribunal de Justiça, depois de ressarcido dos

prejuízos causados;

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não

mantiver a proposta, falhar ou fraldar na execução do compromisso consignado,

comportar-se de modo inidôneo, fazer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,

garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa.

8.1.5. A multa eventualmente imposta à adjudicatária será automaticamente

descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por

cento) ao mês. Caso não tenha valor a receber do Tribunal de Justiça, ser-lhe-á

concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação, para que

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

: C
ar

lo
s 

A
lb

er
to

 A
lv

es
 d

a 
R

oc
ha

,E
LE

S
S

A
N

D
R

O
 B

A
LD

O
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

) 
ou

 b
ai

xa
r 

o 
or

ig
in

al
 a

ce
ss

e 
ht

tp
://

ci
a.

tjm
t.j

us
.b

r/
pu

bl
ic

o/
V

al
id

ar
D

oc
um

en
to

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 4

2B
84

E
6B



ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA

Contrato n. 1/2020 - CIA n. 0003128-50.2020.8.11.0000

efetue o pagamento ou apresente defesa. Não realizando o pagamento ou não

apresentando defesa no prazo devido, os dados da adjudicatária serão encaminhados

ao Órgão competente para proceder à inscrição da mesma na Dívida Ativa do Estado.

8.1.6. As multas e sanções previstas neste Edital não eximem a adjudicatária da

reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seus atos venham a causar à

Administração.

8.1.7. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de

reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRA-TANTE, o

CONTRATADOficará isento das penalidadesmencionadas.

8.1.8. A solicitação de prorrogação, com a indicação do novo prazo para a execução

dos serviços, deverá ser encaminhadaa esta Instituição, até o vencimento do prazo de

execução dos serviços inicialmente estabelecido, ficando a critério da Administração a

sua aceitação.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA

CONTRATADA

9.1. São obrigaçõesdo CONTRATANTE:

9.1.1. O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso obriga-se a:

9.1.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações

a serem contratadas, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou

representantes da empresa fornecedora/prestadora nas dependências do Tribunal de

Justiça;

9.1.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na

prestação/fornecimentodos serviços/produtos;

9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência,garantindo a real disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos

frente à empresa prestadora dos serviços ora contratados, sob pena de ilegalidade dos

atos;

9.1.5. Receber o objeto contratado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e

condições estabelecidasneste Instrumento;
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9.1.6. Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo, o qual deverá atender aos

termos da legislação vigente, após o recebimento mediante ordem bancária, através

do Banco do Brasil S/A, em moeda corrente até o 30º (trigésimo) dia útil, desde que a

Nota Fiscal ou documento equivalente esteja atestada por responsávelda contratante;

9.1.7. Formalizar e convocar a consignatária do Contrato, para assinatura nos termos

da legislação pertinente e, consequentemente,emitir nota de empenho de acordo com

o artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, sob pena de

ilegalidade dos atos;

9.1.8. Fiscalizar o presente Contrato/Ata de Registro de Preços, por meio de servidor

formalmente designado pelo Tribunal de Justiça;

9.1.9. Acompanhar toda a prestação do serviço contratado/registrado, podendo

intervir para fins de ajustes, suspensão ou outra ação que se faça necessária no

momento.

9.2. São obrigaçõesda CONTRATADA:

9.2.1. Iniciar a prestação do serviço registrado em até 2 (dois) dias úteis, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço, ou a critério da CONTRATANTE;

9.2.1.4. Manter contato com a contratante sobre quaisquer assuntos relativos ao

fornecimento do produto/serviço objeto deste contrato, sempre por escrito,

ressalvadosos entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso;

9.2.1.5. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Contratante;

9.2.1.6. Respeitar e fazer cumprir as legislações e normas regulamentadoras

pertinentes;

9.2.1.7. Fiscalizar o perfeito cumprimento da prestação a que se obrigou,

cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á

independentementeda que será exercidapela Contratante;

9.2.1.8. Comunicar imediatamente ao Tribunal de Justiça qualquer alteração

ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para o

recebimento de correspondência;

9.2.1.9. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante,
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com relação à prestação dos serviços;

9.2.1.10. Executar os serviços, de acordo com a solicitação do Tribunal de Justiça,

obedecendo à proposta apresentada,dentro dos padrões estabelecidos, de acordo com

as especificações do Termo de Referência, e, responsabilizando-se por eventuais

prejuízos decorrentes do descumprimento de condição pré-estabelecida;

9.2.1.11. Manter, durante o prazo de vigência do Contrato, todas as condições de

habilitação exigidas no Termo;

9.2.1.12. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal de Justiça,

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao

Tribunal, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando

do fornecimento/prestaçãoora contratado;

9.2.1.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalizaçãodo Tribunal de Justiça, no tocante

ao fornecimento do produto/serviço, assim como ao cumprimento das obrigações que

constarão do Contrato;

9.2.1.14. Indenizar terceiros e/ou este Órgão, mesmo em caso de ausência ou

omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados,

devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às

exigênciasdas autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

9.2.1.15. O preço ofertado pela empresa contratada deverá incluir todas as

despesas e custos fixos e variáveis relativas ao objeto contratado, inclusive: tributos,

seguros, encargos sociais, frete etc;

9.2.1.16. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Órgão ou a

terceiros, ainda que culposo, e praticado por seus prepostos, empregados ou

mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

acompanhamento pelo Tribunal de Justiça do Estado;

9.2.1.17. Responsabilizar-se por todo e qualquer tipo de atuação ou ação que

venha a sofrer em decorrência do fornecimento/prestação em questão, bem como

pelos Contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam

eventuais decisões judiciais, eximindo esta instituição de qualquer solidariedade ou

responsabilidade;
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9.2.1.18. Credenciar junto a este Tribunal de Justiça um preposto para prestar

esclarecimentos e atender às reclamações/solicitações que surgirem durante a

execuçãodo contrato;

9.2.1.19. Garantir a prestação dos serviços, que deverão atender, inclusive, em

casos específicos, aos sábados, domingos e feriados, na vésperae no dia das eleições;

9.2.1.20. Responsabilizar-sepor quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros

na elaboração de estimativa de custos;

9.2.1.21. Responsabilizar-sepor qualquer dano ou prejuízo causado aos veículos e

qualquer sinistro de que possam ser autores ou vítimas seus empregados, bem como

terceiros, durante a prestação/fornecimentodos serviços/produtos;

9.2.1.22. Emitir e encaminhar a Nota Fiscal ou Nota de Locação ou Fatura

referentes à prestação/fornecimento dos serviços/produtos realizados ao final do

período (mês), até o dia 05 (cinco) do mês subsequente, com seus respectivos

comprovantes, e devidamenteacompanhadasde Certidões Negativas, a saber:

9.2.1.22.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União;

9.2.1.22.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

9.2.1.22.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;

9.2.1.22.4. Certidão Negativa Referente a Pendências Tributárias e não Tributárias

Controladas pela SEFAZ/MT,Para Fins de Recebimento da Administração Pública;

9.2.1.22.5. Certidão Negativa de Débitos expedida pela PrefeituraMunicipal.

9.2.1.23. Proceder à manutenção total (corretiva e preventiva com fornecimento de

peças) por todo o período de locação (inclusive elétrica, mecânica, funilaria, óleos

lubrificantes, filtros e substituição de pneus por desgaste natural ou colagem devido a

furo.);

9.2.1.24. Garantir assistência técnico-mecânica 24 (vinte e quatro) horas em caso

de colisões, pane elétrica, e/ou mecânica, aos veículos pertinentes ao objeto deste

registro de preços;

9.2.1.25. Substituir o veículo principal, no caso de manutenção (preventiva e/ou

corretiva) agendada que dure mais de 04 horas, por outro de mesma especificação,no
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momento da entrega ou comunicação a CONTRATADA, sem prejuízo ou qualquer ônus

à CONTRATANTE;

9.2.1.26. Substituir o veículo principal, em caso de sinistro (furto, roubo, incêndio,

colisão e/ou perda total), ou outro motivo que impeça o seu deslocamento com

segurança, em até 03 (três) horas na Capital ou Várzea Grande/MT, e em até 05

(cinco) horas no interior do Estado de Mato Grosso, sem prejuízo ou qualquer ônus à

CONTRATANTE;

9.2.1.27. Sujeitar-se, caso não efetue a substituição do veículo nas condições

pré-estabelecidasnos subitens 5.1.25 e 5.1.26 do termo de referência, a dedução na

Nota Fiscal ou documento equivalente do mês de prestação, durante o período que

não fora realizado a substituição ou conserto;

9.2.1.28. Providenciar o agendamento das revisões (preventiva e/ou corretiva)

indicadas pelo fabricante do veículo, junto à CONTRATANTE, com antecedência de no

mínimo 03 (três) dias;

9.2.1.29. Apresentar,juntamente com a entrega do veículo, o Relatório de Vistoria

(Check List) para recebimento e conferência do objeto, bem como uma Declaração de

que o veículo proposto atende plenamente a todas as exigências contidas neste

Certame e do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;

9.2.1.30. Comprometer-se a substituir o veículo, se necessário e autorizado pela

CONTRATADA, por outro de mesma especificação e em melhor estado de utilização e

conservação, pelo mesmo valor e com todos os demais requisitos legais e técnicos

exigidos no Termo;

9.2.1.31. Pagar as multas de trânsito dos veículos locados, provenientes de atos

praticados por condutor a serviço deste Tribunal de Justiça e no período de vigência de

locação, devendo encaminhar o comprovante de pagamento e demais documentação

que se faça necessária, para obtenção do reembolso, e se, e somente se, for

comprovada e aceita a exigibilidade da cobrança pela CONTRATANTE;

9.2.1.32. Substituir no prazo máximo de 04 (quatro) horas o veículo, o qual, após

análise minuciosa pela CONTRATANTE fora verificado o não cumprimento de alguma

das cláusulasdeste Instrumento ou legislação pertinente;
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9.2.1.33. Entregar o veículo com a documentação original (porte obrigatório),

assim como a chave principal (ignição e porta);

9.2.1.34. Encaminhar juntamente com a Nota Fiscal ou documento equivalente, a

relação de veículos utilizados no mês de referência, contendo: modelo, placa, ano e

data e quilometragem de entrega;

9.2.1.35. Responsabilizar-se por todo o custo financeiro e tributário oriundos da

locação, inclusive manutenção, seguro, documentação, infraestrutura e demais

despesas que se façam necessáriaspara o cumprimento das especificações e cláusulas

contidas neste contrato;

9.2.1.36. Entregar o veículo totalmente abastecido e lavado à CONTRATANTE.

10. CLÁUSULADÉCIMA - VEDAÇÕES

10.1. É vedado à CONTRATADA:

10.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

10.1.2. Interromper a execuçãodos serviços sob alegação de inadimplemento por parte

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

11. CLÁUSULADÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ãopela disciplina do art. 65 da Lei nº

8.666, de 1993.

11.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato.

12. CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas
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federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

13. CLÁUSULADÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

14. CLÁUSULADÉCIMA QUARTA - FORO

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para dirimir

todas as questões oriundas do presente contrato, sendo esta, competente para a

propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual,

com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato de forma digital de

igual teor e forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Cuiabá, 06 de março de 2020.

DesembargadorCARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA
Presidente

CONTRATANTE

Senhor ELESSANDRO BALDO
Representante
CONTRATADA
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